PARECER N.º  1087 , DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre a Moção n.( 105, de 2012
O nobre Deputado Itamar Borges propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele a Excelentíssima Senhora Presidenta da República para que determine ao Ministro da Fazenda a agilização da aprovação das medidas de unificação do ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços, apresentadas por ele no início do mês de novembro de 2012, de modo que elas possam começar a vigorar a partir do ano de 2013, e não apenas em 2014, como foi proposto na reunião com os governadores dos 27 (vinte e sete) Estados brasileiros.
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 168ª a 172ª Sessões Ordinárias, de 30/11 a 06/12/ 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 2º, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.
Ao analisarmos a moção em comento, pudemos verificar ser positivo o apelo consignado, já que a redução gradativa da alíquota interestadual do ICMS poderá colocar fim à guerra fiscal, mecanismo de concessão de benefícios por Estados para atrair empresas.
Ao lado do aspecto favorável de seu mérito, resta registrar que não vemos óbices constitucionais que impeçam a moção de seguir o seu trâmite. Apenas destacamos que, nesta data (março de 2013), o governo federal, após a reunião com os governadores dos Estados brasileiros, ocorrida em novembro de 2012, já encaminhou as medidas decididas no referido encontro para a análise do Congresso Nacional. Mais especificamente, cumpre dizer que a Medida Provisória n.º 599, de 2012, que trata da compensação a Estados e Municípios pelas perdas decorrentes da unificação do ICMS, já tem relator escolhido no Senado Federal. Existe, ainda, projeto de resolução da referida Casa que fixa cronograma para a redução da alíquota do comentado imposto. Assim, diante dessas informações, objetivando aprimorar a redação do analisado apelo, sugerimos que seu texto passe a vigorar em conformidade com seguinte
SUBSTITUTIVO
Dê-se à Moção n.º 105, de 2012, a seguinte redação:

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo apela a Excelentíssima Senhora Presidenta da República para que envide esforços, junto ao Congresso Nacional, visando a agilização da aprovação das medidas de unificação do ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, apresentadas pelo Ministro da Fazenda, Sr. Guido Mantega, em reunião ocorrida em novembro de 2012 com os governadores dos Estados brasileiros, de modo que as propostas consignadas possam começar a vigorar a partir do presente ano, e não apenas em 2014, como foi então proposto no referido encontro.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n.º 105, de 2012, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Vitor Sapienza - Relator
Aprovado o substitutivo e prejudicada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 20-8-2013

a) Mauro Bragato – Presidente

Regina Gonçalves – Cauê Macris – Orlando Bolçone – Mauro Bragato – Vitor Sapienza – Estevam Galvão – Hamilton Pereira – Roberto Engler – Francisco Campos Tito – Osvaldo Verginio
